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Dados Cadastrais do Órgão: 

Nome: Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e 

Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal 

CNPJ: 08.979.143/0001-07 Inscrição Estadual: 13.923.722-4 

Endereço: Avenida Sergipe, nº 457, Bairro Jd. Popular I – CEP: 78285-000 

E-mail: nascentesdopantanal@gmail.com - Fone: 65 3251-1115 

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS-MT 

 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

Ampla Participação 

Processo Licitatório Nº 06/2024 

(Regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei federal 123/2006 e 

subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 8.078/1990, Decreto Federal nº 10.024/2019 e 

suas alterações e demais legislações complementares). 

 

Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto 

descritas na plataforma da Licitanet e as especificações técnicas constantes neste Edital e 

seus anexos, prevalecerão as previstas neste instrumento convocatório, não sendo aceito 

alegações de suposta indução ao erro, razão pela qual a licitante deverá se atentar 

unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 

 

 

Tipo: “MENOR PREÇO POR ITEM” 

Objeto: ―CONTRATACAO DE PESSOA JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL, COM AQUISIÇÃO DE APARELHOS 

TECNOLÓGICOS PARA SAÚDE MENTAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA, 

EM ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO‖, 

cujas regras os interessados deverão submeter-se. 

 
SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTAS DE LANCES 

Dia: 16 de abril de 2024 

Hora: 8:00 horas (horário de Brasília-DF) 

Site: www.licitanet.com.br 

Local: Av. Sergipe, 457, Bairro Jd. Popular I – São José dos Quatro Marcos-MT 

 
LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL in-loco 

Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente) 

Horários: Das 07:00 às 11:00h e 13:00 às 17:00 – Horário local. 

Local: Av. Sergipe, 457, Bairro Jd. Popular I – São José dos Quatro Marcos-MT 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 

Retire o Edital acessando a página http://nascentesdopantanal.org.br/ , 

local “ADMINISTRAÇÃO – Licitações e Dispensas”. 

mailto:nascentesdopantanal@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
http://nascentesdopantanal.org.br/
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AVISO IMPORTANTE 

 
 

Conforme Acórdão TCU nº 754/2015 – Plenário, a Administração Pública está 
obrigada a autuar processo administrativo para apuração de falta e aplicação de 
sanções contra todas as empresas que pratiquem os atos tipificados no art. 7º. Da 
Lei 10.520/2002. 

 

 
Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 
art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

 

 
Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam 

atentamente todas as exigências habilitatórias contidas no Edital e seus anexos, 
verificando se dispõe dos documentos exigidos. 

 
 

E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto licitado 
para, assim, evitar propostas com valores inexequíveis, pois não será aceito pedido 
de desistência após o início da sessão do pregão. 

 
 
 

OBS: Artigo 146 da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021.
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1. PREÂMBULO 

2. DO OBJETO 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 06/2024  
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No 02/2024 

 

 

1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, 

AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL através de seu 

PREGOEIRO, designado pelo Termo de Sessão no 01/2024, torna público, para 

conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste edital e seus 

anexos, de conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar n.º 123/2006, 

Decreto Federal nº 8.078/1990,  Decreto Federal n.º 10.024/2019 e posteriores alterações. 
1.2. O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos 

serão conduzidos por servidor do Consórcio, denominado Pregoeiro e equipe de apoio, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, 

constante da página LICITANET - licitações on - line – www.licitanet.com.br 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se 

disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br   e 

na página http://nascentesdopantanal.org.br/ , local “ADMINISTRAÇÃO – Licitações e 

Dispensas”. 

 
1.3. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

1.3.1. Recebimento das propostas: A partir da publicação; 

1.3.2. Do encerramento do recebimento das propostas: 16 de abri l  de 2024 às 

07:30 horas (Horário de Brasília - DF); 

1.3.3. Data de abertura e Julgamento das propostas: 16 de a b r i l  de 2024, às 

07:31 horas (Horário de Brasília - DF); 

1.3.4. Início da sessão de disputa de preços: 16 de a b r i l  de 2024, às 0 8 :00 

horas (Horário de Brasília - DF). 

1.3.5. Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br 

 

 

 

2.1 Constitui objeto da presente Licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHOS TECNOLÓGICOS PARA SAÚDE MENTAL E 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA, EM ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS Do 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES DO 

PANTANAL , conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes 

neste Edital e seus Anexos.  

2.2 A licitação será realizada por item, conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência, 

cujo qual é parte integrante deste Edital e Instrumentos contratuais.  

2.3 O critério de julgamento adotado será o ”MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://nascentesdopantanal.org.br/
http://www.licitanet.com.br/
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exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2.4 Fica facultada à licitante participar de quantos itens/lotes forem de seu interesse.  

2.5 A licitante deverá ficar atenta às especificações dos itens, especialmente quando indicar 

marcas como referência de qualidade, necessidade de padronização, necessidade de 

manter a compatibilidade com plataformas padrões ou única capaz de atender, assim como, 

eventuais vedações de marcas ou produtos que não atendam as expectativas da 

Administração, conforme art. 42 da Lei 14.133/2021. 

  
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

3.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão 

por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:  

Dotação Orçamentária:  

04.122.0001.1001.0000   

CIDES NASCENTES DO PANTANAL  

01 SECRETARIA EXECUTIVA  

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

4.4.90.52  

 

3.2 O valor total previsto para a presente licitação é de R$ 17.987.497,50 (Dezessete 

Milhões, novecentos e oitenta e sete mil, quatrocentos e noventa e sete reais e cinquenta 

centavos) 

 

4. DO CADASTRO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Registro Cadastral do SICAF e no Sistema Eletrônico da Licitanet 

(https://www.licitanet.com.br/).  

4.1.1 No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 

de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação.  

4.1.2 Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 

servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde 

que sejam semelhantes ao objeto do certame.  

4.2 A participação na presente licitação se dará mediante Sistema Eletrônico, através da 

ferramenta informatizada do Sistema Eletrônico da Licitanet, aba Pregão Eletrônico, 

disponível no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/, que está integrado ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas.  

4.3 A licitante que não for cadastrada, deverá realizar o seu cadastramento na plataforma e 

atender aos procedimentos nela previstos, para acesso ao sistema e operacionalização, 

inclusive autorizar a Plataforma Licitanet a expedir boleto de cobrança bancária referente as 

taxas de utilização.  

4.3.1 O prazo para cadastramento na plataforma é de até 24h (vinte e quatro) horas antes 

do horário consignado para a abertura da sessão, considerando ser este o prazo 

estabelecido no Regulamento da plataforma para a efetivação do cadastro.  

4.3.2 A licitante é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

https://www.licitanet.com.br/
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decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

4.3.3 É de responsabilidade da licitante cadastrada conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sistema e mantê los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

4.3.4 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

4.4 A participação nesta licitação significa:  

4.4.1 Que a licitante e as pessoas que a representam leram este Edital, conhecem e 

concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos.  

4.4.2 Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que 

indiretamente a regulam.  

4.4.3 Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma 

eletrônica.  

4.4.4 Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento 

de seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao 

seu conteúdo. 

4.5 Não poderão participar deste certame licitantes:  

4.5.1 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);  

4.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 4.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;  

4.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

4.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  

4.5.9 Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta 

condição;  

4.3.10 Sociedades cooperativas;  

4.5.11 Que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação;  

4.5.11.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
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deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;  

4.5.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 4.5.13 O impedimento de que trata o item 4.5.4 se aplica 

também a licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica da licitante;  

4.5.14 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

4.5.15 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

4.5.16 O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução.  

4.5.17 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

4.5.18 A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 c/c art. 4° da Lei 14.133/2021.  

4.6.1 As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos 

benefícios previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão 

declarar, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei 

e através da declaração e comprovação no momento da Habilitação, conforme descrito no 

Edital.  

4.6.2 A não apresentação do documento mencionado no item anterior configurará renúncia 

aos benefícios da citada legislação.  

4.6.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte participe da licitação e sendo 

vencedora deverá atender todas as exigências de habilitação conforme Edital e Lei 

Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.  

4.6.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante 

às sanções previstas na legislação e neste Edital.  
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4.7 A participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte em 

eventuais itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos 

termos do art. 48, I da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.  

4.7.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, conforme art. 4° da Lei 14.133/2021. 

 

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA  

5.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site 

https://www.licitanet.com.br/.  

5.1.1 A licitante que tiver o interesse em participar por procurador credenciado ou empresa 

associada à Licitanet, deverá nomear por meio do instrumento de mandato (procuração), 

com firma reconhecida, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

https://www.licitanet.com.br/.  

5.1.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da Licitanet.  

5.2 A participação da licitante no pregão eletrônico, seja por participação direta ou por meio 

de empresas cadastrada à Licitanet, deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

5.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única 

e exclusiva da Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

5.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros.  

5.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso.  

5.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

6.1. Até 3 dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital.  

6.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente pelo sistema 

Licitanet.  

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do 

Termo de Referência, decidir sobre a impugnação.  
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6.4. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso 

afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a 

realização do certame.  

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 3 dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio do sistema Licitanet.  

6.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência.  

6.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

6.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

6.8. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame.  

6.9. Os prazos limites para recebimento dos pedidos de esclarecimentos e impugnação, 

devem respeitar o horário final do expediente da Administração Pública Municipal (18h - 

horário de Brasília). 

 

7. APRESENTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.  

7.2 A licitante interessada, deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente, por meio do 

Sistema Eletrônico da Licitanet - https://www.licitanet.com.br/.  

7.2.1 A proposta deverá ser inserida no seu respectivo lugar contendo a descrição do objeto 

ofertado e o preço sem os dados da empresa, até a data e o horário estabelecidos para o 

fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação;  

7.2.2 Caso não possua campo especifico para sua inserção, bem como documentos 

adicionais, deverão ser inseridos no campo “Outros Documentos” na plataforma Licitanet.  

7.3 A proposta a ser encaminhada via Sistema será preenchida pela licitante interessada no 

próprio sistema, devendo identificar:  

a) a descrição do objeto ofertado, de acordo com as informações constantes no Termo de 

Referência;  

b) a marca e o fabricante do produto, quando for o caso;  

c) a quantidade, de acordo com as informações constantes no Termo de Referência;  

d) o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado no 

presente Edital (mensal, unitário etc, conforme o caso e anual/total) de cada item/lote.  

7.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada.  

7.4.1 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços;  

7.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
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7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

7.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

7.9 As licitantes devem respeitar os preços máximos ou o desconto mínimo estabelecidos 

em Edital, quando participarem de licitações públicas;  

7.10 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

de preço anteriormente inseridos no Sistema.  

7.11 A licitante, além de encaminhar a proposta conforme o item 7.2, deverá preencher em 

campo próprio do sistema eletrônico o valor da sua proposta correspondente ao MENOR 

PREÇO POR ITEM, para fins de disputa, expresso em real, incluindo todos os custos 

necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, 

previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, insumos e quaisquer outras 

despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto.  

7.12 No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá, também, assinalar “Termo de 

Aceitação” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

b) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

d) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.13 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
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7.13.1 Na hipótese de o Sistema Eletrônico solicitar que se assinale item a item e existir item 

exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/lote;  

7.13.2 Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, caso a licitante que tenha os benefícios da Lei Complementar 

123/2006 assinalar no campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na respectiva Lei Complementar.  

7.14 Desde que disponibilizado, fica facultado à licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, com o 

registro do seu lance final aceitável.  

7.14.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pela licitante e o intervalo mínimo entre lances 

intermediários ou que cobrir a melhor oferta.  

7.14.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente;  

7.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, desde que não assuma 

valor superior a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de julgamento for por 

menor preço ou percentual de desconto menor a lance já registrado por ela no sistema 

quando o critério de julgamento for por maior desconto.  

7.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possui 

caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. 

Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelas demais licitantes na 

forma da seção seguinte deste Edital. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

8.1 A partir da data e horário estabelecidos em Edital, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 

de lances também já previsto neste instrumento.  

8.2 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

8.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 

contenham vícios insanáveis, que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência, ou que identifique a licitante.  

8.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

8.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

8.3.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

licitantes.  

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.  
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8.6 A licitante somente poderá oferecer valor inferior (ou maior percentual de desconto, 

quando o critério for maior percentual de desconto) em relação ao último lance por ela 

ofertado e registrado pelo sistema.  

8.6.1 A licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ela ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”.  

8.6.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

é de R$ 1,00 (um real).  

8.7 O procedimento seguirá de acordo com o modelo de disputa “ABERTO”, em que as 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.8 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

8.9 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

8.10 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação.  

8.11 Encerrada a fase competitiva poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço e definição de colocações, se a diferença em relação a proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento) da melhor proposta.  

8.11.1 Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para 

apresentar lances intermediários.  

8.12 Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores.  

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.14 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.  

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.17 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

8.18 Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
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maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

8.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

8.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

8.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

8.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

8.20.1 Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

8.20.2 Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei;  

8.20.3 Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho.  

8.20.4 Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  

8.20.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Município, conforme decreto municipal n.º 

150/2023;  

b) empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso;  

c) empresas brasileiras;  

d) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

8.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento.  

8.22 A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a 

negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  



13 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, 

AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL 
Municípios Consorciados: 

ARAPUTANGA, CÁCERES, CURVELÂNDIA, FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE, GLÓRIA D´OESTE, INDIAVAÍ, JAURU, LAMBARI D´OESTE, 
MIRASSOL D´OESTE, PORTO ESPERIDIÃO, RESERVA DO CABAÇAL, RIO BRANCO, SALTO DO CÉU E SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 

 

E-mail: nascentesdopantanal@gmail.com - SITE: www.nascentesdopantanal.org.br - CNPJ 08.979.143/0001-07 
End.: Av. Sergipe, nº 457, Bairro Jardim Popular I – Fone: 65 3251-1115 CEP: 78.285-000 - SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS – MT 

 

 

 

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes.  

8.24 O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

8.25 O Pregoeiro solicitará à licitante melhor classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.26 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.  

8.27 Após a negociação do preço e o encaminhamento da proposta adequada ao último 

lance, e se for o caso, os documentos complementares, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no item 3.5 do Edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Certidões APF do TCU;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

9.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

9.1.2 Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas.  

9.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.4 A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

9.2 Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de 

condição de participação.  

9.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 9.4 Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o estabelecido no presente Edital.  

9.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos.  

9.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis;  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

9.6.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

9.6.1.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada 

após diligência do Pregoeiro, que comprove:  

a) que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

9.7 Os erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta, desde que não alterem a sua substância.  

9.7.1 A planilha poderá ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço.  

9.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime.  

9.8 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, a licitante classificada em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

9.8.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo as demais licitantes.  

9.8.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

9.8.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta da licitante será recusada.  

9.9 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência  

9.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão somente em relação à licitante 

vencedora do certame e entregue em momento posterior ao julgamento das propostas, com 

exceção dos casos em que a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas, quando deverão ser exigidos de todas as licitantes.  

10.2 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, com as 
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comprovações devidamente atualizada para que estejam válidas na data da abertura da 

sessão.  

10.3.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

eventual registro cadastral emitido pela própria Administração Pública Municipal, desde que 

o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 9.4 Quando 

permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.  

10.4.1 Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em formato 

digital, via sistema no prazo de até 02 (duas) horas contados da solicitação do Pregoeiro.  

10.6 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

10.7 É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

10.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

10.8 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

10.8.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  

10.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

10.10 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz.  

10.10.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

10.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência quando entender que os 

documentos apresentados são inconclusivos, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela licitante e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  
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10.12 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

10.13 Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.  

10.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior.  

10.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação.  

10.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

10.17 Será verificado ainda se a licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

10.18 Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.19 A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.  

10.20 Nos casos em que no Termo de Referência indicar como imprescindível a avaliação 

prévia do local de execução para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, a licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 

local e as condições de realização do serviço, assegurado a ela o direito de realização de 

vistoria prévia.  

10.20.1 A licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado via fone ou presencialmente com a 

área requisitante, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 

outras licitantes.  

10.20.2 Caso a licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

10.21 Regularidade Jurídica  

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
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como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

10.21.1 No caso da alínea “c”, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos 

constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo 

agente de contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares 

como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.  

10.22 Regularidade fiscal, social e trabalhista  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND - INSS) e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (CND - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.  

10.22.1 A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.  

10.22.2 No caso da alínea “b” do item 8.22 caso a licitante seja considerada isenta de alguns 

dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência.  

10.23 – Relativos à Qualificação Econômico-Financeira (verificar a necessidade de pedir) 

10.23.1 Certidão de Falência e Recuperação Judicial válida, emitida pelo Distribuidor da 

sede do licitante, dentro dos últimos 30 dias antecedentes à realização do certame.  

10.23.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  
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10.24 – Habilitação Técnica  

a) No mínimo de 01 (uma) Declaração de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, compatível com o objeto cotado, onde declare que a 

licitante possui capacidade de fornecer produtos de qualidade e dentro do prazo estipulado.  

 

10.24 - Da comprovação técnica:  

a) A licitante deverá apresentar Declaração que possui condições seguras de fornecimento 

dos produtos, com as garantias devidas, bem como disporá de profissionais capacitados 

para execução do contrato. (alterado primeira retificação do edital) 

 

10.25 - Documentação Complementar  

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;  

b) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 

disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega 

nos prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo 

deste Edital;  

c) Declaração da licitante que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente 

Político ou Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por 

matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau. 

 

11. DOS RECURSOS  

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.  

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 11.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

11.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento.  

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no mesmo prazo, contado do recebimento dos autos.  

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses.  
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11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, podendo ser solicitado pelo e-mail nascentedopantanal@gmail.com. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 

declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 123/06. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

12.2 As licitantes remanescentes serão convocadas para acompanhar a sessão reaberta, 

por meio do sistema eletrônico (“chat” ou email), de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 

13. CONTRATAÇÃO  

13.1 Após a homologação e adjudicação, a licitante vencedora do certame terá o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, a qual se dará por email 

previamente informado, para assinatura do Contrato.  

13.1.1. O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado formalmente pela parte e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração.  

13.2. Por ocasião da assinatura do Contrato, verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros 

meios, se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.  

13.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF e/ou de outros meios, será dado 05 

(cinco) dias corridos para regularizar a situação, sob pena de aplicação da sanção 

administrativa.  

13.4. O não comparecimento no prazo da convocação para assinatura do Contrato, 

acarretará a imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo das sanções 

administrativas, salvo em face de motivo de força maior, devidamente justificado, 

comprovado e aceito pela Administração.  

13.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato e/ou retirar/receber a Nota de 

Empenho no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocado outra licitante 

para fazê-lo, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 

habilitação, obedecida a ordem de classificação.  

13.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, admitida a sua prorrogação 

quando o objeto não for concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

13.7 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 

meses contado da data do procedimento licitatório que originou o presente contrato, sendo a 

mailto:nascentedopantanal@gmail.com
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data de __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

13.7.1 Após o interregno do prazo, havendo saldo de produto, e independentemente de 

pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

 

14. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO  

14.1 O prazo de entrega dos produtos será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados 

do recebimento da ordem de fornecimento, nas quantidades nela especificadas, salvo se 

houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pela licitante/contratada 

e acatado pelo contratante, sem nenhum custo adicional.  

14.2 Os produtos serão entregues nos locais indicados na ordem de fornecimento, de 

segunda a sexta-feira, das 07h:00min às 11h:00min e das 13h:00min às 17h:00min, 

cabendo à contratada o seu descarregamento e alocação no local indicado pelo agente que 

for receber o produto.  

14.3 Os produtos deverão ser novos e entregues dentro da embalagem original de fábrica, 

com garantia prevista em lei, sem qualquer tipo de amassado, arranhão ou outro tipo de 

vício. 13.4 Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de validade em perfeitas 

condições de uso/consumo e sem qualquer custo adicional como fretes, transportes, chapas 

para descarregar, etc;  

14.5 Os produtos serão avaliados em relação à conformidade, bem como qualidade e 

quantidade, de acordo com o Edital, após, a nota fiscal será atestada e encaminhada para 

pagamento;  

14.6 Os produtos deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, e cópia da 

autorização de fornecimento, obedecendo rigorosamente o solicitado  

14.7 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e neste Edital, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco), a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

14.8 Os produtos serão recebidos provisoriamente em 05 (cinco) dias, oportunidade em que 

observarão as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a 

Nota de empenho, contrato e Termo de Referência.  

14.9 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, 

conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

14.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

15. OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

15.1 São obrigações da Contratante:  

15.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o Termo de Referência, Edital e o Contrato;  

15.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente instrumento e seus 

anexos;  

15.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
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provisoriamente com as especificações constantes no Edital e seus anexos, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

15.1.4 Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas;  

15.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

servidor especialmente designado;  

15.1.6 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos;  

15.1.7 Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste instrumento;  

15.1.8 Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

15.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja através de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

15.2 São obrigações da Contratada:  

15.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

15.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

15.2.3 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  

15.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

15.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado neste instrumento, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; . 

15.2.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação.  

15.2.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

15.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

15.2.9 Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente instrumento; 

15.2.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
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do contrato;  

15.2.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021);  

15.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

15.2.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. DO PAGAMENTO  

16.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, 

mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, de acordo com a 

ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

16.1.1 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 

incidentes.  

16.1.2 Em caso de atraso superior à 30 dias, no pagamento das faturas, para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência 

do INPC, referente ao mês de inadimplemento.  

16.1.3 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 

expediente na Administração Pública Municipal.  

16.1.4 Não aplicar-se-á o previsto no item 16.1.2 caso os recursos sejam provenientes de 

transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 

públicos municipais.  

16.2 Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de 

habilitação prevista neste instrumento;  

16.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

16.4 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 

pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 

contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”;  

16.4.1 Em sendo optante do „SIMPLES” a licitante deverá apresentar documento expedido 

pela Receita Federal demonstrando essa condição. sociais,  

16.5 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 

encargos tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas 

necessárias ao fornecimento do objeto deste certame.  

16.6 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 16.7 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para 

outras praças serão de responsabilidade da contratada.  

16.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
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exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

16.9 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

16.11 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 16.1 

somente se iniciará com a devida regularização das pendências. 

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 

das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:  

17.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

17.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

17.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  

17.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento exigido pelo Pregoeiro;  

17.1.5 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manter a 

proposta ofertada, ensejando na mesma infração:  

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ou após a negociação, dentro do prazo; 

b) Não encaminhar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado após a fase competitiva;  

d) Não apresentar amostra quando exigível, ou apresenta-la em desacordo com as 

especificações do Edital;  

17.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, implicando na mesma 

infração quando:  

a) Recusar-se sem justificativa, a assinar o Contrato, Ata de Registro de Preços, ou aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente ao contrato no prazo estabelecido pela Administração. 

17.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso 

a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

17.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

17.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

17.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial:  

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

17.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

17.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021:  

a) Advertência;  

b) Multa Moratória;  

c) Multa Compensatória;  

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

17.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

17.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

17.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo 

legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo a legislação pertinente. 

17.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 

ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas:  

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

17.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas anteriormente, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-

se os seguintes parâmetros:  

17.6.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 

os itens 17.1.4 e 17.1.5 17.6.2 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor 

contratado, em caso de: recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual, 

quando for o caso, e no caso do item 17.1.6. 17.6.3 De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por 

cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada/inadimplente, no caso do item 

17.1.1. 17.6.4 De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos 

casos do item 17.1.3; 17.6.5 De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor 

contratado, nos casos previstos nos itens 17.1.2, 17.1.7, 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10, 17.1.11 e 

17.1.12. 17.7 A sanção de multa moratória será aplicada à licitante/contratada que entregar 
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o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém com 

atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes 

percentuais:  

17.7.1 De 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de 

atraso; 17.7.2 De 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (decimo 

primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

17.7.3 De 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 

primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

17.7.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 

pela licitante/contratada e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é 

mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 

abril de 2021. 16.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme Lei Federal nº 

14.133/2021. 17.9 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando justificar a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, pelo prazo mínimo de três 

anos e máximo de seis anos, conforme Lei Federal nº 14.133/2021.  

17.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 

advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado 

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à 

Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme legislação.  

17.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

17.13 A aplicação das sanções previstas no item 17.2 alíneas “b”, “c”, “d” e “e” admitem a 

reabilitação da licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos e poderá ser requerida pela parte, quando couber:  

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) Pagamento da multa;  

c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

18.2 O contrato será acompanhado por um gestor de contratos cujas atribuições são 

relativos aos aspectos administrativos contratuais, como: instruir o processo do contrato com 

toda a documentação relativa à execução e fiscalização do contrato, acompanhar a 

manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar sobre 

as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para aplicação de sanção 

administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme prevê a legislação. 

18.3 O contrato será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do 

objeto contratual, conforme prevê a legislação.  

18.4 Após a assinatura do contrato será elaborado o plano de fiscalização do contrato que 

terá como referência o Termo de Referência, Edital e instrumento contratual e constará as 

estratégias de execução e fiscalização do contrato, conforme prevê a legislação.  

18.5 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 

seguintes aspectos:  

a) os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada;  

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigida, quando se tratar de contrato com dedicação exclusiva de mão de obra;  

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;  

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

f) a satisfação do público usuário, quando cabível.  

18.5.1 O fiscal do contrato deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas 

situações em que a contratada:  

I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas;  

II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

18.5.2 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser 

instaurado processo administrativo punitivo para apuração das infrações e, se for o caso, 

aplicação de sanções, conforme regulamento específico.  

18.5.3 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual.  

18.6 O produto será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias, e para tanto deverá 

observar se o produto está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, 

com o previsto em contrato ou documento equivalente, com a Nota de Empenho, assim 

como observar se o produto está sendo entregue em perfeitas condições de consumo e 

dentro do prazo de validade do produto.  

18.7 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
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dos defeitos observados.  

18.8 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e Edital, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades.  

18.9 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, 

conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

18.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

18.11 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.  

18.12 O Fiscal indicado para o presente contrato sera: __________, matricula ______ e em 

sua ausência o suplente _________, matricula ____________.  

18.13 O Gestor do Contrato é o Sr.(a) ________, matrícula _________  

18.14 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 

eletrônico da contratada, devendo a contratada informar em seus documentos as 

informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.  

18.15 Quaisquer dúvidas os fones de contato são: (65) 3251-1115 e e-mail: 

nascentesdopantanal.org.br. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1 A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Eletrônico da Licitanet.  

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF.  

19.4 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública.  

19.5 A homologação do resultado desta licitação será feita pela Autoridade Superior.  

19.6 A Autoridade Superior poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

19.7 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento das obrigações constantes na Ata de Registro 

de Preços. 19.8 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 



28 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, 

AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL 
Municípios Consorciados: 

ARAPUTANGA, CÁCERES, CURVELÂNDIA, FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE, GLÓRIA D´OESTE, INDIAVAÍ, JAURU, LAMBARI D´OESTE, 
MIRASSOL D´OESTE, PORTO ESPERIDIÃO, RESERVA DO CABAÇAL, RIO BRANCO, SALTO DO CÉU E SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 

 

E-mail: nascentesdopantanal@gmail.com - SITE: www.nascentesdopantanal.org.br - CNPJ 08.979.143/0001-07 
End.: Av. Sergipe, nº 457, Bairro Jardim Popular I – Fone: 65 3251-1115 CEP: 78.285-000 - SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS – MT 

 

 

 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo 

ainda, todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, uma vez que o 

Consórcio não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório.  

19.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente normal na Administração Pública.  

19.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados.  

19.11 Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 14.133/2021 

e suas alterações.  

19.12 No caso de todas as licitantes restarem desclassificadas ou inabilitadas (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

19.12.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;  

19.12.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

19.12.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  

19.13 Para questões que por ventura solicitadas não resolvidas por via administrativa, o 

Foro será da Comarca de São José dos Quatro Marcos.  

19.14 Integram este instrumento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

19.14.1 Anexo I: Termo de Referência  

19.14.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar – TERMO DE REFERENCIA 

19.14.2 Anexo II: Modelo de Declarações  

19.14.3 Anexo III: Ata de Registro de Preços  

19.14.4 Anexo IV: Minuta do Termo de Contrato  

 

São José dos Quatro Marcos -  MT, 25 de março de 2024 

 

 

 

LEAR TEIXEIRA 

PREGOEIRO 

Portaria 06/2024 

TERMO DE CESSÃO 01/2024 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 06/2024 

 

1- OBJETO 

1.1. CONTRATACAO DE PESSOA JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO DE TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL, COM AQUISIÇÃO DE APARELHOS TECNOLÓGICOS PARA SAÚDE 

MENTAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA, EM ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS 

MEMBROS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO 

NASCENTE DO PANTANAL. 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para aquisição de 

equipamentos destinados a estruturar uma Sala Multissensorial-MÉTODO SNOZELEN, possibilitando 

agregar às escolas Municipais dos Municípios membros do Consorcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, 

proporcionando assim  um ambiente acolhedor e favorável, onde são oferecidas atividades físicas, aliadas 

a luzes, sons, cores, texturas e movimentos que produzem sensações que levam a respostas adaptativas, 

provocando estímulos que possibilitam ao cérebro de quem interage melhorar sua eficiência e 

funcionamento em maior amplitude. A terapia de integração sensorial procura trabalhar com alguns 

sintomas característicos na vida de quem convive com um distúrbio, como o Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), por exemplo, ou síndrome de Down, pois é muito comum que a criança com estas 

patologias, entre outras, manifeste estereotipias, maneirismos, déficit de atenção, e outros sinais inerentes 

a transtornos que tais intervenções, têm como objetivo primário redução significativa ajustando seu 

convívio social. Além de resultados significativos obtidos na saúde e no desenvolvimento da 

aprendizagem das crianças e de quem mais se beneficiar por meio das ferramentas psiconeuraleducativas 

e salas multissensoriais interativas, possibilitará aos profissionais no seu dia a dia em suas diversas 

competências, atenderem com eficácia o seu público-alvo. 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. Alguns dos Municípios Consorciados, atentos aos cuidados com a saúde e com a educação da 



30 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, 

AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL 
Municípios Consorciados: 

ARAPUTANGA, CÁCERES, CURVELÂNDIA, FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE, GLÓRIA D´OESTE, INDIAVAÍ, JAURU, LAMBARI D´OESTE, 
MIRASSOL D´OESTE, PORTO ESPERIDIÃO, RESERVA DO CABAÇAL, RIO BRANCO, SALTO DO CÉU E SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 

 

E-mail: nascentesdopantanal@gmail.com - SITE: www.nascentesdopantanal.org.br - CNPJ 08.979.143/0001-07 
End.: Av. Sergipe, nº 457, Bairro Jardim Popular I – Fone: 65 3251-1115 CEP: 78.285-000 - SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS – MT 

 

 

 

população de seus municípes, inclusive a partir de conhecimento sobre o elevado número estimado pelo 

CDC (Center of Deseases Control and Prevention), que estima-se, no Brasil, a dois milhões de autistas e 

diante todas as ações governamentais em prol a atendimentos  à saúde e educação de pessoas com 

necessidades especiais, percebem a necessidade de se contribuir com o desenvolvimento de crianças e 

jovens que tem suas dificuldades e impactos gerados em seus comportamentos, na comunicação e por 

conseguinte,  causando sofrimento a si e seus familiares.  Como o autismo que entre outras doenças 

mentais são doenças crescentes no mundo, inclusive, o Autismo está incorporada pela Organização 

Mundial da Saúde no CID - Classificação Internacional de Doenças. 

2.2 A aquisição de recursos para uma sala Multissensorial-MÉTODO SNOZELEN é necessária para 

proporcionar uma infraestrutura adequada com equipamentos específicos e necessários de cunho 

psicopedagógicos para atender a crianças e jovens autistas presentes nos municípios consorciados. O 

método inspirado na terapia SNOZELEN que surgiu na Holanda, nos anos 70, vêm da junção de duas 

palavras, SNUFFELEN = cheirar e DOEZELEN = relaxar. Jan Hulsegge e Ad Verheul, do De 

Hartenberg Institute, foram os mentores desta terapia e é recentemente, disseminada por todo o mundo, 

comprovando os efeitos benéficos transversais a pessoas com ou sem patologias. 

2.3 Baseado na importância desse tipo atendimento, municípios do Consorcio e Secretários Municipais 

de Educação, viram a necessidade da criação de Sala Multissensorial para atendimento às pessoas com 

deficiência física, intelectual, múltipla, autismo e outros diagnósticos nos municípios membros do 

Consorcio.    

2.4 Assim, na busca de proporcionar maior economia e agilidade de processos em respeito aos princípios 

da economicidade e o princípio da eficiência a contratação de empresa e de forma geral quanto à 

articulação e assuntos de interesse dos municípios junto aos órgãos governamentais, garantindo agilidade 

e acompanhamento de Gestão de Processos da Administração Pública, propõem-se realizar procedimento 

via Consórcio. 

2.5 É sabido que para atingir os objetivos, a Administração Pública busca, de forma racional e 

persistente, obter melhor emprego de seus recursos humanos, visando atingir a eficácia e eficiência de 

suas ações. Considerando a busca da prática dos princípios da eficiência e efetividade, através da alta 

produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição do trabalho, por meio do 

gerenciamento do material humano disponível são as metas visadas pela administração. 

 

3. BENEFÍCIOS – RESULTADOS ESPERADOS 

3.1. Através da sala multissensorial-MÉTODO SNOZELEN é possível uma abordagem de intervenção 

onde o input sensorial recebido reduz as estereotipias, autoagressão e outros comportamentos 

considerados disruptivos em crianças e adultos; 

3.2 Com uso de equipamentos específicos permite a exploração controlada de diversos sentidos: tátil, 

olfativo, auditivo, vestibular e proprioceptivo desencadeando compreensão nas atividades desenvolvidas 

bem como uma maior interação, socialização e com isso melhorando o quadro clínico geral de nossos 

pacientes; 

3.3 Após a aquisição dos equipamentos e materiais de consumo, será montado uma sala especifica para 

esse método SNOZEELLEN, onde poderão realizar atendimentos;  
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 3.4 Os equipamentos irão acrescentar ao patrimônio já existente na instituição contribuindo de    acordo 

com a quantidade de atendimento previsto e prestado; 

3.5 Após a adquirir os equipamentos e montar a sala já existente nos prédios das escolas os profissionais 

terão ferramentas para atuarem em seus trabalhos como; Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo e Pedagogos 

terão uma formação para prestar atendimento ao público da Instituição; 

3.6 A terapia estimulará e possibilitará um aumento no desenvolvimento do público atendido na 

realização de tarefas propostas, bem como aprendizados e comportamentos. 

3.1. LOTE 1 - Único 

Item  Und.  Qtd.  Descrição 

01 UN 750 

DISPLAY INTERATIVO EDUCACIONAL:  

Base desenvolvida em acrílico de 5mm de alta resistência, com superfícies não 

cortantes em três cores amarelo, vermelho e azul, base projetada para que a 

inclinação do Display fique em 45° permitindo a manipulação das atividades de 

forma ergonômica sem pressionar a coluna cervical. Na parte superior está 

encaixado o display touch screen  de no mínimo 23 polegadas de alta definição 

(Full HD) com tecnologia IPS, Capacidade de até dez pontos de toque simultâneos, 

Resolução mínima de 1920 x 1080 pixels, Tempo de resposta de no mínimo 6 ms. 

na tela de forma simultânea possuí internamente o conjunto de hardware 

embarcado, deverá possuir uma Câmera de Resolução de 2.1 mm-HD 720, Taxa 

de quadros de 30 FPS, permitindo utiliza-la com atividades requeiram ações de 

controle motor, com 01 ( saída de áudio), 02 (duas) saídas para refrigeração, 01 

(uma) entrada de dados USB, 01 (um) botão liga/desliga, 01 (um) conector para 

fonte externa de energia; 01 (uma) fonte externa de energia com voltagem 

automática (100V a 240V) com saída para o equipamento de 12V; conexão Wi-Fi 

padrão 802.11n de 2.4 GHz; conexão ETERHENT RJ-45; SAÍDA DE ÁUDIO P2, 

Conectividade: Bluetooth 5.0 GHz, conversor de tensão entre 12V E 24V 

conforme INMETRO, cabo de energia com isolamento elétrico e conector padrão 

ABNT, material de acrilico, componentes eletrônicos internos isolados, 

antichoque, auto volt (110V A 240V) 01 (um) kit denominado Guia do Usuário, 

contendo Manual de Instruções, de Instalação e Garantia, além de endereço 

eletrônico para download dos e-books de capacitação técnica e pedagógica do 

equipamento e dos jogos/aplicativos; - . Processador Quad Core Cortex-A9 de 2.8 

GHz, Arquitetura de 64 bits, Memória Mínimo de 4 GB DDR3, padrão de no 

mínimo 666 MHz, Controladora de Vídeo: Interface integrada com alocação 

dinâmica de memória, Armazenamento: SSD interno com capacidade mínima de 

32 GB e taxa de transferência de 600 MB/s., Sistema Operacional: Android 11 

O/S, Interface controladora de vídeo integrada, deverá possuir alocação dinâmica 

de memória; - Taxa de atualização de 60 Hz ou superior. Tela touch screen, com 

no mínimo 100 aplicativos educacionais. 28 pedagógicas, tecnológicas e de 

acessibilidade presentificadas na BNCC.  

FUNÇÕES INTEGRADAS DE HARDWARE: O sistema de hardware 

gerenciado por uma placa controladora com memória, sistema de armazenamento 

de dados por SSD (Solid State Drive) M.2 600 MB/s, o que gera muito mais 

durabilidade e confiabilidade de armazenamento e velocidade no processamento 

das ações. Deve possuir sistema de refrigeração contra aquecimento, sistema de 

áudio estéreo digital, entrada e saída de dados USB e conexão à rede sem fio ou 

por rede de dados para atualizações dos jogos e sistema operacional, e também 
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para suporte técnico remoto. Ligada com apenas um toque num único interruptor, 

com uma única entrada de energia, que é ligada através de uma fonte externa com 

voltagem automática (100V a 240V). 01 (uma) tela de alta definição (Full HD) no 

tamanho de no mínimo 23 polegadas, com tecnologia IPS (visão 180 graus) que 

facilita a visualização em várias alturas e ângulos. A tela sensível ao toque (touch 

screen) deve permitir toques simultâneos (multitoque) possibilitando que as 

crianças utilizem o Display Interativo Educacional de forma compartilhada, ou 

seja, de 2 a 4 crianças ao mesmo tempo, e ser resistente a líquidos e batidas. Além 

do toque humano, a tela touch screen deve reconhecer ao menos outros tipos de 

toque, tais como: madeira, metal, espuma, plástico, tecido e outros sólidos para 

trabalhos específicos, como o desenvolvimento da preensão dos dedos (movimento 

de pinça) e auxílio para alunos que possuem limitações motoras que fazem uso de 

acessórios como adaptadores de punho ou ponteiras de boca ou cabeça. Certificado 

de garantia fornecido pelo fabricante de 01 (um) ano contra defeitos de fabricação 

no hardware e na estrutura do display.  

A Assistência Técnica deve ser no Brasil com canal direto com o 

fabricante. Deve possuir também sistema de Suporte Técnico Remoto para 

manutenções no software. Direito à capacitação técnico-pedagógica, abordando os 

seguintes temas: montagem do equipamento, orientações de uso e manutenção e 

treinamento para uso dos aplicativos.  

Deve estar disponível em modo off-line, ou seja, todos os aplicativos e 

conteúdo estão embarcados no display, não necessitando de conexão com a 

internet para funcionar. O Sistema Operacional de Gestão de Aplicativos deverá 

permitir a instalação de novos aplicativos e atualização dos aplicativos existentes 

de maneira automática através de conexão por internet sem fio, rede ou pela 

entrada de dados USB. O sistema deve apresentar os aplicativos por paginação 

com ícones ilustrados e identificados por temas. Em seu modelo padrão, deve 

possibilitar a inclusão de aproximadamente 300 aplicativos educacionais, podendo 

aumentar este número fazendo ampliação de sua memória interna. O Sistema 

Operacional de Gestão de Aplicativos deve possuir ferramenta para customização 

e inserção de atividades pedagógicas conforme necessidades educacionais dos 

alunos, que podem ser feitas pelo professor ou coordenador pedagógico. Todos os 

aplicativos devem ter o selo de Classificação Indicativa LIVRE, expedida pelo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, em conformidade com a Portaria nº 368, de 11 de 

fevereiro de 2014. O sistema operacional de gestão de aplicativos, deverá possuir 

aplicativos indicados para crianças a partir de 3 anos, deve atender as exigências 

da LEI 13.146/15: ícones grandes para crianças com baixa visão e deficiência 

motora, libras para contação de história, tela de toque para qualquer 

reconhecimento, linguagem lúdica para atender deficiência intelectual (autismo, 

down, tdah, paralisia cerebral..), regulação de inclinação para cadeirantes, jogos 

com conteúdo língua portuguesa; libras; criação livre; pintura digital; cores e 

raciocínio; coordenação motora; entretenimento; raciocínio e coordenação; 

princípio de lógica; coordenação viso-motora; raciocínio e construção; 

memorização e atenção e memorização; musicalização; formas e cores; raciocínio 

e conhecimento; cores primárias e secundárias; sequenciação e seriação; 

associação de números e quantidades; atenção e concentração; conhecimento, 

atenção, reflexo e ritmo; formas e texturas; trânsito; segurança infantil; atividades 
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para narração de histórias em libras; player de clipes musicais, aplicativos 

multidisciplinares de conformidade com critérios pedagógicos e tecnológicos e de 

acessibilidade estabelecidos pelo MEC E BNCC. Jogos embarcados em 

conformidade com a PORTARIA Nº 368/2014 DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 

licença de uso do software vitalícia, garantia mínima de 12 meses contra defeitos 

hardware, mesa e aplicativos. Assistência técnica remota e gratuita. Design lúdico 

e colorido que atraem as crianças, ao mesmo tempo que seus cantos arredondados 

priorizam a segurança e conforto. A tela deve ser resistente a líquidos e batidas, 

com estrutura de fácil limpeza e ligação elétrica feita através de um único cabo. 

Jogos e atividades lúdicas instalados especialmente para desenvolver o lado 

cognitivo da criança, explorando suas habilidades de raciocínio, concentração, 

percepção, classificação e compreensão, além de sua coordenação motora, 

alinhados com a nova base nacional comum curricular. Atualização de aplicativos 

de forma automática e sem custo. 

Média Valor Unitário: R$ 23.983,33   

Valor TOTAL Estimado: R$ 17.987.497,50 

 

4- INFORMAÇÕES PEDAGÓGICAS E FUNCIONAIS a Observar 

 

4.1. O Display Interativo Educacional deve possuir aplicações voltada a Tecnologia Assistiva e a 

acessibilidade digital. Atender a crianças a partir dos 3 anos com necessidades especiais através de 

diferentes patologias como: autismo, deficiência intelectual, paralisia cerebral, síndrome de down, déficit 

de atenção, TDAH — Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, baixa visão, entre outros. Deve 

contemplar recursos para trabalhar aspectos cognitivos e pedagógicos para desenvolver atenção, 

memória, percepção, controle motor e linguagem, deve ter instalados sem necessidade de internet pelo 

menos 100 atividades e possuir as seguintes abordagens: 

4.2. Atividades para comunicação alternativa, para crianças que não verbalizam. 

4.3. Destina-se a pessoas sem fala ou sem escrita funcional ou em defasagem entre sua necessidade 

comunicativa e sua habilidade de falar e/ou escrever. 

4.3.1- Pranchas de comunicação 

4.4 -Jogos utilizando o método ABA descreve uma abordagem usada no desenvolvimento de várias 

habilidades, tais como cognição, socialização e comunicação: 

4.1.2. Relacionar cores com imagens respectivas 

4.1.2 Reconhecimento de expressões faciais 

4.3 -Atividades para estimular a coordenação motora fina, 

4.3.1  Utilizando pintura a dedo 

4.3.2 Quebra-cabeças trabalha a concentração 

4.3.3 Simuladores de instrumentos musicais como: piano, bateria, flauta, xilofone, guitarra e trompete 

instrumentos musicais que trazem muitos benefícios ajudando a desenvolver habilidades motoras finas e 

quanto maior variedade de instrumentos maior é o resultado. 

4.4 - Jogos para déficit de atenção permitindo trabalhar a concentração e foco: 

4.4.1 Desenhos quadriculados para imprimir e desenhar. Essa atividade é ideal para o desenvolvimento 

da atenção, da memória e da coordenação motora. 

4.4.2 O dominó, um jogo clássico, com muitos benefícios. Para grandes e pequenos. Trata-se de unir 

imagens similares e, ao mesmo tempo, desenvolver a capacidade de estratégia. 

4.4.3 Jogo da memória exercita a memória e a concentração. As crianças devem se fixar em uma série de 
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cartas com desenhos que deixarão de ver em alguns segundos. Devem, posteriormente, recordar que 

posição estavam as imagens repetidas por pares. 

4.4.4 Labirinto é um jogo fundamental para focalizar a atenção de uma criança. Buscar uma saída pode 

parecer fácil, mas não é quando o labirinto se complica e a criança começa a perder a paciência. 

4.5 - Atividades a portadores TDAH — Transtorno de Deficit de Atenção e 

Hiperatividade — podem apresentar comportamentos de atenção ou agitação extrema. Dessa forma, 

torna-se um desafio para os educadores e pais entender quais brincadeiras são capazes de deixar as 

crianças mais calmas: 

4.5.1 jogos de tabuleiro, pois em geral auxiliam a desenvolver as habilidades cognitivas, sociais e de 

comunicação 

4.5.2 Atividades que envolvam pintura, pois trabalham a expressão, ajudando as crianças a expressarem 

seus sentimentos e emoções ludicamente. 

4.5.3 Atividades com blocos de construção ou brinquedos de montar. 

Essas atividades simples permitem às crianças criar livremente. Os alunos com TDAH podem apresentar 

dificuldades em completar tarefas, o que produz muita frustração e impaciência. 

4.5.4 Atividades de leitura devem fazer parte do cotidiano das crianças. 

Crianças com TDAH. Letras grandes e frases curtas, com muitas imagens e histórias curtas são mais 

adequadas. 

4.6 - Atividades e jogos multidisciplinares. Tem por objetivo serem utilizados nas salas multifuncionais 

como apoio ao atendimento educacional especializado através de intervenções junto ao professor de AEE 

para auxiliar os alunos com dificuldades em conteúdos específicos trabalhados em sala de aula. 

4.7 - A solução deve permitir que o professor também seja protagonista, através de seu conhecimento ele 

poderá baixar jogos, utilizar conteúdo online ou criar tarefas específicas de acordo com as necessidades 

de cada aluno. 

 

5- CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO 

5.1. Deve ser administrada uma capacitação em dois formatos, presencial e online, ministrada por um 

profissional com especialização em Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Onde serão 

apresentados todos os recursos e atividades disponíveis e onde as orientações e metodologias estão 

aliadas às necessidades específicas de cada aluno contribuindo de forma efetiva a inserção e a inclusão de 

alunos com necessidades especiais na construção do conhecimento. 

Em locais e datas a serem definidas pela administração. 

 

6- GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO 

6.1.O fornecedor da solução deve garantir contra defeitos de fabricação pelo período de 12 meses a 

contar da data de entrega e instalação. 

 

7- SUPORTE REMOTO 

7.1. O fornecedor deve manter canal de comunicação aberto e sem custo através da internet, WhatsApp, 

vídeo conferência ou telefônico para todos os envolvidos nas atividades com o produto adquirido durante 

o período de garantia. 

 

8- CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1 - O proponente deve apresentar comprovante de capacitação de pelo menos um profissional com 

formação especializada específica na área de ensino especial e uso de tecnologias assistivas. 

8.2 - Apresentar atestado de capacidade técnica de fornecimento de soluções tecnológicas relacionadas a 

tecnologias assistivas. 

8.3 - O licitante interessado em participar do processo deverá num prazo definido em Edital, realizar a 
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demonstração das funcionalidades solicitadas, com a devida apresentação aos contratantes e comissões 

necessárias, para fins de análise e conhecimento das partes interessadas. Essa apresentação deverá ser 

realizada por profissional da empresa devidamente identificado e qualificado. 

 

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Fornece o item de acordo com as especificações, prazos e condições constantes neste Termo de 

Referência; 

9.2. Obedecer rigorosamente à data de entrega fornecida pelo Consórcio, que não poderá ser alterada 

salvo prévia e expressa autorização da fiscalização por parte da contratante; 

9.3. Todo e qualquer fornecimento de produto fora do estabelecido no termo, em desacordo com as 

especificações, será imediatamente notificado à licitante vencedora, que ficará obrigada a substituir 

prontamente o produto, correndo por conta e risco tais substituições, sendo-lhe aplicadas, também, as 

sanções previstas no edital; 

9.4. O produto, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição desde que comprovada a pré-

existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte que comprometam a 

integridade do produto; 

9.5. Acatar e facilitar a ação da fiscalização dos Municípios solicitantes, cumprindo as exigências da 

mesma; 

9.6. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 

gerenciamento; 

9.7. Fornecer o produto, objeto deste Termo de Referência, em sintonia com o representante indicado 

pelas escolas/prefeituras gestoras, acatando sugestões, normas e orientações que possibilitem maior 

qualidade ao contrato; 

9.8. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento, arcando com todos os tributos, taxas e 

licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre 

as mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas; 

9.9. Comunicar ao Consórcio e aos Municípios solicitante, a qualquer tempo, toda anormalidade, 

prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 

9.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir imediatamente, as suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto contratual em que se verificar defeitos ou incorreções; 

9.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação; 

9.12. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 

bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos 

federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto do contrato, bem como 

apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município; 

9.13. Entregar os itens e ser responsável pela instalação; 

9.14. Realizar treinamento com os usuários quanto ao uso dos itens adquiridos. 

 

10 – INSTALAÇÃO e CAPACITAÇÃO:  
10.1.A instalação do objeto deverá ser realizada em local adequado reservado pela contratante para os 

usuários.    

 

11 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  
11.1.A entrega dos itens será nas escolas indicadas pelos municípios requisitantes participantes deste 

processo, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis contados a partir da Ordem de 

Fornecimento de compra. 

 

12 – PRAZO E PAGAMENTO:  
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12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do item e emissão de competente 

Nota Fiscal, através de transferência bancária em conta da empresa contratada. Todo pagamento será 

efetuado após emissão da nota fiscal, devidamente preenchida, não podendo conter erros ou rasuras. 

12.2. A Nota fiscal deverá ser acompanhando de todas a certidões fiscais, sendo, Certidão conjunta de 

débitos da Receita Federa, Certidão Negativa Conjunta de Débitos da Receita Estadual, Certidão de 

regularidade com o fundo de tempo de serviços (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

 

13 – ALOCAÇÃO ORÇAMETÁRIA:  
13.1.Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

 Dotação Orçamentária:  

 04.122.0001.1001.0000   

 CIDES NASCENTES DO PANTANAL  

 01 SECRETARIA EXECUTIVA  

 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

 4.4.90.52.00 

 

14 - FISCALIZAÇÃO:  

14.1.A Fiscalização do Contrato será exercida por Fiscais instituídos por meio de portarias designada por 

cada município membro deste Consórcio e por fiscais designados pelo Consórcio/Município. 

 

15. VALIDADE DO CONTRATO:  
15.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato podendo ser 

prorrogável, por meio de termo aditivo, em comum acordo entre as partes. 

 
16. DO CUSTO ESTIMADO: 

 

16.1. O custo estimado dos bens/materiais ou serviços a serem adquiridos foram detalhados na fase 

inicial, quando realizado cotação e pesquisa de preços para determinação do Valor estimada da 

contratação, ficando estabelecido como valor máximo admissível para este processo o valor total 

estabelecido no quadro do item 3 deste Termo de Referência, cujos valores adjudicados não poderão ficar 

superiores a este. 

 

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

 

17.1. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; Nota de Empenho na Emissão da Ordem de Fornecimento; E 

eventual contrato administrativo. 

17.2. O prazo de vigência da ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, a partir da data de 

publicação. 

17.3. O contrato administrativo poderá ser prorrogado justificadamente até a entrega total do objeto.  

17.4. Acréscimos e supressões poderão ser feitos conforme o disposto nos arts. 124 e 125 da Lei 

nº.14.133/21. 

17.5. Os reequilíbrios econômicos financeiros poderão ser efetuados em conformidade com o 

art. 124 e seguintes da Lei nº. 14.133/21.  
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18. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Tendo o Consórcio como gerenciador da Ata de Registro de Preços, realizou, nos termos do Artigo 

86 da Lei 14.133/2021, procedimento público de intenção de registro de preços, junto aos Consorciados 

para determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 

18.2 Porém os demais Consorciados que não se manifestaram, órgãos e entidades poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, nos termos do §2º e seguintes do Artigo 86 da Lei 

14.133/2021. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

19.1. O presente termo de referência, se trata de requisito legal, a fim de contemplar exigência nos 

processos de aquisições públicas, através da devida modalidade e exceções licitatórias previstas, podendo 

se habilitar ao certame, as empresas interessadas, desde que atendam às exigências do instrumento 

convocatório a ser publicado, em especial aos artigos 62 a 70 da Lei 14.133/21.  

19.2. Por fim, ficam as licitantes sujeitas as sanções estabelecidas na Lei nº. 14.133/21 e demais vigentes, 

bem como as dispostas no edital a ser publicado e instrumento contratual a ser firmado. 

19.3 Informações complementares e/ou esclarecimentos sobre o objeto poderão ser obtidas junto ao 
Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo 
Nascentes do Pantanal, através do telefone (65) 3251-1115, ou pelo e-mail:  
nascentesdopantanal@gmail.com. 

São José dos Quatro Marcos, 25 de março de 2024. 

 

 

LEAR TEIXEIRA 

Nomeado para este ato – Portaria Nº 06/2024 
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APÊNDICE DO ANEXO I DO EDITAL 

 
 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
 

1. OBJETO: CONTRATACAO DE PESSOA JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL, COM AQUISIÇÃO DE APARELHOS 

TECNOLÓGICOS PARA SAÚDE MENTAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA, EM 

ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E 

TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTE DO PANTANAL.  

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1 – Alguns dos Municípios Consorciados, atentos aos cuidados com a saúde e com a educação da 

população de seus municípes, inclusive a partir de conhecimento sobre o elevado número estimado 

pelo CDC (Center of Deseases Control and Prevention), que estima-se, no Brasil, a dois milhões de 

autistas e diante todas as ações governamentais em prol a atendimentos  à saúde e educação de 

pessoas com necessidades especiais, percebem a necessidade de se contribuir com o 

desenvolvimento de crianças e jovens que tem suas dificuldades e impactos gerados em seus 

comportamentos, na comunicação e por conseguinte,  causando sofrimento a si e seus familiares.  

Como o autismo que entre outras doenças mentais são doenças crescentes no mundo, inclusive, o 

Autismo está incorporada pela Organização Mundial da Saúde no CID - Classificação Internacional 

de Doenças. 

2. A aquisição de recursos para uma sala Multissensorial-MÉTODO SNOZELEN é necessária para 

proporcionar uma infraestrutura adequada com equipamentos específicos e necessários de cunho 

psicopedagógicos para atender a crianças e jovens autistas presentes nos municípios 

consorciados. O método inspirado na terapia SNOZELEN que surgiu na Holanda, nos anos 70, 

vêm da junção de duas palavras, SNUFFELEN = cheirar e DOEZELEN = relaxar. Jan Hulsegge 

e Ad Verheul, do De Hartenberg Institute, foram os mentores desta terapia e é recentemente, 

disseminada por todo o mundo, comprovando os efeitos benéficos transversais a pessoas com ou 

sem patologias. 

 

2.2 - Baseado na importância desse atendimento Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal e Secretários 

Municipais de Educação, viram a necessidade da criação de Sala Multissensorial para atendimento 

às pessoas com deficiência física, intelectual, múltipla, autismo e outros diagnósticos nos 

municípios membros do Consorcio.    
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2.3 - Na busca de proporcionar maior economia e agilidade de processos em respeito aos princípios 

da economicidade e o princípio da eficiência a contratação de empresa e de forma geral quanto à 

articulação e assuntos de interesse dos municípios junto aos órgãos governamentais, assim 

garantindo agilidade e acompanhamento de Gestão de Processos da Administração Pública.  

 

3. BENEFÍCIOS – RESULTADOS ESPERADOS 

3.1. Através da sala multissensorial-MÉTODO SNOZELEN é possível uma abordagem de 

intervenção onde o input sensorial recebido reduz as estereotipias, autoagressão e outros 

comportamentos considerados disruptivos em crianças e adultos; 

3.2 Com uso de equipamentos específicos permite a exploração controlada de diversos sentidos: 

tátil, olfativo, auditivo, vestibular e proprioceptivo desencadeando compreensão nas atividades 

desenvolvidas bem como uma maior interação, socialização e com isso melhorando o quadro 

clínico geral de nossos pacientes; 

3.3 Após a aquisição dos equipamentos e materiais de consumo, será montado uma sala especifica 

para esse método SNOZEELLEN, onde poderão realizar atendimentos;  

 3.4 Os equipamentos irão acrescentar ao patrimônio já existente na instituição contribuindo de    

acordo com a quantidade de atendimento previsto e prestado; 

3.5 Após a adquirir os equipamentos e montar a sala já existente nos prédios das escolas os 

profissionais terão ferramentas para atuarem em seus trabalhos como; Fisioterapeuta, 

Fonoaudiólogo e Pedagogos terão uma formação para prestar atendimento ao público da 

Instituição; 

3.6 A terapia estimulará e possibilitará um aumento no desenvolvimento do público atendido na 

realização de tarefas propostas, bem como aprendizados e comportamentos. 

 

4. Partes interessadas/público-alvo 

4.1. São partes interessadas na presente contratação as unidades da Educação dos Municípios 

que compõem o Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental 

e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, com vistas  ao desenvolvimento da Educação 

especial, oferecendo suporte tecnológico aos profissionais que atuam na área, sobretudo 

atingindo aos usuários do sistema educacional, maiores beneficiados. 

 

5. Alinhamento entre a necessidade da contratação e o planejamento estratégico do  

Órgão. 

5.1. Atendimento às necessidades dos servidores e usuários da Educação, não apresentando 

conflito com o Planejamento Estratégico Institucional e Resoluções ou com objetivos 

organizacionais relacionados à gestão das aquisições e contratações. A necessidade desta 

contratação encontra-se respaldada no art 2º, V e VII da Lei nº14.133/21. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
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a. Receber o objeto, no prazo acordado no edital; 

b. Realizar o pagamento do preço estipulado, respeitando a fiscalização da execução do contrato e 

na aplicação de sanções. Além das obrigações resultantes da aplicação da lei 14.133/2021 e 

demais normas pertinentes; 

c. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado;  

d. Atestar as faturas/notas fiscais;                                                                                                      

e. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos; 

f. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

g. Agendar em comum acordo data para a realização do treinamento pra utilização do objeto; 

h. Disponibilizar sala adequada para a instalação e realização do treinamento. 

 

4.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a. Fornecer o item de acordo com as especificações, prazos e condições constantes neste Termo 

de Referência; 

b. Obedecer rigorosamente à data de entrega fornecida pelo Município, que não poderá ser 

alterada salvo prévia e expressa autorização da fiscalização por parte da contratante; 

c. Todo e qualquer fornecimento de produto fora do estabelecido no termo, em desacordo com as 

especificações, será imediatamente notificado à licitante vencedora, que ficará obrigada a 

substituir prontamente o produto, correndo por conta e risco tais substituições, sendo-lhe 

aplicadas, também, as sanções previstas no edital; 

d. O produto, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição desde que comprovada a pré-

existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte que 

comprometam a integridade do produto; 

e. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município membro, cumprindo as exigências da 

mesma; 

f. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 

gerenciamento; 

g. Fornecer o produto, objeto deste Termo de Referência, em sintonia com o representante 

indicado pelas escolas/prefeitura gestora, acatando sugestões, normas e orientações que 

possibilitem maior qualidade ao contrato; 

h. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento, arcando com todos os tributos, taxas e 

licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre as mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas; 

i. Comunicar ao Município, a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 

pertinentes e providenciando a devida correção; 

j. Reparar, corrigir, remover ou substituir imediatamente, as suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto contratual em que se verificar defeitos ou incorreções; 

k. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação; 

l. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir 

sobre o objeto do contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados 

pelo Município; 

m. Entregar os itens e ser responsável pela instalação; 

n. Realizar treinamento com os usuários quanto ao uso dos itens adquiridos. 
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7. ADEQUAÇÃO DE AMBIENTE 

7.1. Disponibilizar sala adequada para a instalação e realização do treinamento. 

7.2 . Disponibilizar sala adequada para a instalação e implantação do sistema educacional, com 

espaço próprio, ambiente arejado, confortável e propicio ao atendimento, com internet 

disponível, entre outras necessidades. 

7.3. DO TREINAMENTO 

7.3.1.  – INSTALAÇÃO e CAPACITAÇÃO:  

A instalação do objeto deverá ser realizada em local adequado reservado pela contratante 

para os usuários.   O treinamento para instalação, capacitação e formação dos usuários será 

realizado de forma presencial por profissional técnico capacitado. 

7.3.2 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: A entrega dos itens será nas escolas indicadas pelos 

Municípios participantes requisitantes, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis 

contados a partir da Ordem de Fornecimento de compra. 

 

8. CUSTO BENEFICIO E MEIOS DE CONTRATACAO  

8.1. A implantação do inovador sistema educacional, visa facilitar o aprendizado dos alunos 

portadores de necessidades especiais, em diferentes situações clinicas, proporcionando ao aluno e 

ao educador, melhores condições de aprendizado. Com método técnico e acessível, os usuários 

terão acesso a educação moderna e de qualidade. 

8.2. A contratação se dará através de processo legal, obedecendo a Lei 14.133/2021, 

considerando as inovações tecnológicas abrangidas pela mesma de forma clara. 

8.3. Não há histórico da aquisição contratação por este Órgão, por tratar-se de produto novo e 

promissor no mercado.  

9. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

9.1. A estimativa desta contratação é de R$ 17.987.497,50 (Dezessete Milhões, novecentos e 

oitenta e sete mil, quatrocentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos) 

10. QUANTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 

10.1. Conforme levantamento realizado e apurado, apresenta-se o quantitativo a ser registrado, 

em atendimento aos municípios a serem beneficiados, conforme demanda escolar, disposto no 

quadro a seguir por município, cujos quantitativos de alguns municípios foram racionalizados. 

Ord. Município Consorciado Quant. 

1 Curvelândia 40 

2 Figueirópolis D'Oeste 50 

3 Indiavaí 30 

4 Porto Esperidião 75 

5 Salto do Céu 30 
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6 Mirassol D'Oeste 150 

7 São josé dos Quatro Marcos 100 

8 Rio Branco 65 

9 Cáceres 200 

10 Reserva do Cabaçal 10 

Total de Dispositivos 750 
 
 
 
 

11. INDICADORES DE DESEMPENHO 

11.1. O que se pretende com a presente contratação, onde a empresa vencedora deverá fornecer 

os equipamentos e materiais para a prestação dos serviços, com a devida capacitação dos 

profissionais, resultando em aprendizado moderno, evoluindo o nível de ensino neste município, 

que passara a ser referência no Estado. 

 

12. INDICAÇÃO DAS RESTRIÇÕES INTERNAS E DAS PROVIDÊNCIAS A 

SEREM            

   ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Relatório mensal do desenvolvimento da instalação e capacitação dos profissionais; 

12.2.  Aferição do Fiscal: A aferição da quantidade e da qualidade será realizada pelo Fiscal, 

que ratificará ou solicitará a elaboração de novo relatório de serviços.  

12.2.1. Apresentada a nota fiscal juntamente com toda a documentação que a deve acompanhar, 

deverá o fiscal atestar a regular realização dos serviços ali especificados. Serão observados os 

prazos contidos no Termo de Referência, parte integrante do Contrato. 

12.3. Identificação de Irregularidades: Havendo necessidade de complementação dos 

serviços ou documentos, de retificação da nota fiscal ou de regularização de algum dos 

documentos que a devem acompanhar, o fiscal notificará a Contratada para que o faça no 

período de até 5 (cinco) dias úteis; 

12.4. Avaliação da qualidade dos serviços: A avaliação mensal dos serviços será realizada por 

meio da verificação da prestação dos serviços, conforme descrito no Termo de Referência e no 

Contrato, avaliando o prazo da publicação e qualidade da digitalização e impressão. 

12.5. A contratação dos serviços objeto deste estudo preliminar e de suma importância para 

rede educacional dos Municípios da Região do Vale de Jauru, buscando-se resultados positivos, 

produtividade com ganhos de eficiência na qualidade da prestação dos serviços na rede pública 

de ensino e cumprimento das obrigações contratuais. 

12.6. Necessário salientar, que no termo contratual serão estabelecidas todas as obrigações da 

Contratante e da Contratada, contendo os direitos e deveres de cada parte. 

12.7. Por se tratar de contratação legal, a equipe não vislumbrou nenhuma restrição interna de 

caráter técnico, operacional, regulamentar, financeiro e orçamentário, que possam dificultar a 
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implementação da solução a ser contratada. 

 

13. VIGENCIA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

  13.1. VALIDADE DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses 

contados da assinatura do contrato podendo ser prorrogável, por meio de termo aditivo, em 

comum acordo entre as partes. 

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

14.1. Justifica-se o presente processo pela Lei n. 14.133/2021, art. 6º, XLII, e demais legislação 

vigente. 

15. CONCLUSAO 

15.1. Considerando o cumprimento a lei nº14.133/21 no que se refere as contratações de 

inovações tecnológicas, buscando melhorar a qualidade do ensino a usuários que necessitam dos 

serviços e produtos, com prazo inicial de 12 (doze) meses, entende-se cabível a realização do 

processo, para que se produza os resultados pretendidos. 

São José dos Quatro Marcos, 25 de março de 2024. 

 

 

LEAR TEIXEIRA 

Nomeado para este ato – Portaria Nº 06/2024 
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ANEXO II 

 

Declarações 
 

A....................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ .............................., com 

endereço à............................., declara:  

- Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição República Federativa do Brasil;  

 

- Que tomou conhecimento, e está de acordo com as condições previstas nesse edital;  

 

- Que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a 

entrega nos prazos e/ou condições previstas no edital, sob as penas do Art. 299 do Código 

Penal;  

 

- Que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou Administrativo do 

município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim 

ou consanguíneo até terceiro grau;  

 

- Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

- Que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública.  

 

- Que está ciente que cumpre (m) plenamente os requisitos de habilitação.  

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  

 

______________, em _____ de __________ 2024.  

 

 

 

(Assinatura do representante legal da empresa proponente) 

 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
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expressamente. 

 

ANEXO III 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° _____/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO: N° 02/2024 - SRP  

VALIDADE:  

 

Pelo presente instrumento o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURISTICO DO COMPELXO NASCENTES DO 

PANTANAL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n. 08.979.143/0001-07, com 

sede na Av. Sergipe, n. 457, Jardim Popular I, nesta comarca, neste ato representado pelo 

seu Presidente Sr. Jadilson Alves de Souza, brasileiro, casado, portador da Cédula de 

Identidade RG nº. 358.368 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº. 396.432.041-20, residente e 

domiciliado na cidade de Curvelandia – MT,  e, de outro lado, a empresa ----------------, 

inscrita no CNPJ sob n° ------------------ Inscrição Estadual n° -----------------, estabelecida na 

rua--------------- n° -------, Bairro ------------------ Cidade -----------------, representada neste ato 

pelo seu Representante Legal, Sr. ____________, portador do RG n.º _______ 

SSP/______, CPF n.º _________, tendo em vista o Pregão Eletrônico n. 02/2024, 

RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 14.133/2021, Lei 

Complementar n. 123/06, e, subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, na execução da 

contratação, serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 

de Direito Privado, em especial, as Leis Federais n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais 

legislações complementares para a eventual aquisição do objeto a seguir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 Constitui objeto da presente Licitação REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATACAO DE PESSOA JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL, COM AQUISIÇÃO DE APARELHOS 

TECNOLÓGICOS PARA SAÚDE MENTAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA, EM 

ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, 

AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTE DO 

PANTANAL, para atender as necessidades de seus municipios membros, conforme 

especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos. 

1 Conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital e 

seus Anexos. 

2 Os preços, a quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-

se indicados na tabela abaixo:  

 

Item Cód Descrição Quant. Marca V.Unit V. Total 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1 A vigência da Ata será de 01 (um) ano, contado de __/__/__ a __/__/__, podendo ser 

prorrogada uma vez, por igual período, desde que comprovado a vantajosidade dos preços 

registrados. 

2.2 Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 

vencimento. 

2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 

bem como a renovação de suas quantidades quando de eventual prorrogação da vigência. 

2.4 A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o fornecedor 

tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou 

impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 

aplicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação do fiscal da ata 

de registro de preços, a cada 180 (cento e oitenta) dias, a fim de ratificar a vantajosidade 

dos preços registrados nesta Ata. 

3.2 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu resultado ao órgão 

gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata ou notificar 

o fornecedor para rever os preços registrados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado. 

3.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado verso os preços registrados, cabendo à Administração, 

através do órgão gerenciador, convocar o fornecedor para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

3.4 Caso o fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, cabendo 

a Administração convocar, dentro da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem 

reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de 

fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 

que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

3.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 

do fornecedor da Ata de Registro de Preços, cabendo ao órgão gerenciador, a análise e 

deliberação a respeito do pedido. 

3.7 Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob 

pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e no edital. 

3.8 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, a Administração Pública poderá efetuar a revisão do preço 

registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores 

praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente 

no mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.  
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3.9 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

3.10 Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador da ata poderá 

convocar os demais fornecedores, observando a ordem de classificação original da licitação, 

para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo valor da 

contraproposta apresentada pela Administração.  

3.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

3.12 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão por 

análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade competente para a 

homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre o pedido.  

3.13 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento à 

Ata de Registro de Preços.  

3.14 O registro do fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

quando:  

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;  

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão (s) participante (s).  

3.15 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

obrigações previstas na ata, devidamente comprovados e justificados.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Consorcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Economico, Social, Ambiental e Turistico do Complexo Nascentes do 

Pantanal, por meio de sua Secretaria Executiva, devendo ser observado o aspecto 

operacional e jurídico.  

 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTOS 

5.1 A entrega deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da solicitação, 

nas quantidades nela especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 

devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado pelo contratante, sem nenhum 

custo adicional;  

5.2 A entrega do bem deverá ser feita nos locais indicados pelo Consorcio diretamente nas  

secretarias municipais solicitantes, de segunda a sexta-feira, das 07h:00min às 11h:00min e 

das 13h:00min às 17h:00min;  

5.3 Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste 

instrumento fará com que a Contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a 

recolher/substituir os mesmos, em até 24 (vinte e quatro) horas, ficando entendido que 
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correrá por sua conta e risco tal recolhimento/substituição.  

5.4 Entregar os produtos de acordo com a qualidade especificada em item próprio neste 

Estudo Preliminar, nas respectivas quantidades solicitadas.  

5.5 Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados, cabendo à contratada o seu 

carregamento, descarregamento e alocação dos equipamentos em local indicado pelo 

agente que for receber o produto.  

5.6 Os produtos deverão ser novos e entregues dentro da embalagem original de fábrica, 

com garantia prevista em lei, sem qualquer tipo de amassado, arranhão ou outro tipo de 

vício;  

5.7 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a 

atender todas as reclamações a respeito da qualidade e eventuais substituições.  

5.8 O recebimento dos produtos estará condicionado à observância de suas especificações 

técnicas, embalagens e instruções, cabendo à verificação ao representante da 

CONTRATANTE.  

5.9 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, 

conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

5.10 O não cumprimento dos prazos deste edital e daqueles acordados com o fiscal do 

contrato poderá ensejar a instauração de procedimento administrativo com vistas à punição 

da empresa pelo descumprimento contratual, com fulcro na Lei 14.133/21 e nas disposições 

pactuadas.  

5.11 Os produtos estarão sujeitos à aceitação de suas respectivas secretarias, o qual caberá 

o direito de recusar, caso o (s) produto (s) e material (ais) não esteja (m) de acordo com o 

especificado.  

5.12 ................ 

5.13 Os produtos recusados deverão ser regularizados ou substituídos até 05 (cinco dias) 

após a notificação. Deverão ser fornecidos apenas componentes novos, sendo vedado, em 

quaisquer circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, 

provenientes de reutilização de material já empregado.  

5.14 No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos produtos (equipamentos e 

materiais), fornecidos deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, 

os produtos (materiais/equipamentos), componentes ou peças deverão ser substituídos por 

novos e originais, sem ônus para a Contratante.  

5.15 O FORNECEDOR deverá informar ao Consorcio da ocorrência de quaisquer atos, fatos 

ou circunstâncias que possa atrasar ou impedir o fornecimento dos produtos, dentro do 

prazo previsto de no máximo 24 (vinte e quatro) horas.  

5.16 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

6.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota 

Fiscal/fatura dos produtos efetivamente entregues, constando a quantidade e o valor, 

devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim, de acordo com a 

ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021.  
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6.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 

incidentes.  

6.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

6.4 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 

pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 

contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”;  

6.5 Em sendo optante do „SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido 

pela Receita Federal demonstrando essa condição.  

6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos 12 meses, devendo o fornecedor apresentar à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior.  

6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.8 Em caso de atraso superior à 30 dias, no pagamento das faturas, para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência 

uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de Índices 

Oficiais sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento.  

6.9 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente 

na Administração Pública. 

6.10 Para realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter as condições de 

habilitação prevista neste instrumento;  

6.11 Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por serviços não 

executados ou executados de forma incompleta.  

6.12 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 

eventuais multas e/ou indenizações devidas pelo fornecedor.  

6.13 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao fornecedor será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes.  

6.14 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 6.15 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para 

outras praças serão de responsabilidade do fornecedor.  

6.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração Pública.  

6.17 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciado sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

6.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração Pública deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
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regularidade fiscal quanto à inadimplência do Fornecedor, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.19 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 6.1 

somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  

 

CLÁUSULAS SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

7.1 São obrigações da Administração Pública:  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de 

acordo com este instrumento;  

b) Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições 

estabelecidas no presente instrumento;  

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  

d) O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria Executivo do Consorcio 

solicitante, no ato da entrega do bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este 

recebimento não implica a sua aceitação;  

e) O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações 

do bem, nos termos do presente edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias; irregularidades 

verificadas no  

f) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou objeto 

fornecido, para que seja substituído, no total ou em parte, às suas expensas;  

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, por 

meio de servidor especialmente designado;  

h) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos;  

i) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021 e neste 

instrumento;  

j) Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor 

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja por meio de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

7.2 São obrigações do fornecedor contratado:  

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda:  

b) Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, nas embalagens originais, sem furos, 

rasgos, amassados, trincado ou quebrados, ou seja, sem qualquer tipo de avaria, contendo 

marca e demais informações pertinentes conforme especificações;  

c) Responder legal e financeiramente por todas as obrigações e compromissos contraídos 

com terceiros, para a execução deste instrumento, bem como, pelos encargos trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, quaisquer que sejam as 

rubricas, a elas não se vinculando o CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo sob o 
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fundamento de solidariedade;  

d) Será responsável pelo fornecimento dos bens dentro dos padrões adequados de 

qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei Federal nº 8078/90, assegurando 

todos os direitos inerentes à qualidade de consumidor ao Contratante;  

e) A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e 

comercial;  

f) Obrigar-se-á em um prazo máximo de 10 (dez) dias contados da entrega do produto, 

solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos 

mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a 

reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartadas o uso 

inadequado; g) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 

descarregamento e quaisquer outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da contratada;  

h) O fornecedor terá que apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega para conferência e 

acompanhada de cópia da autorização de fornecimento, certidão estadual, federal e 

municipal, trabalhista e de regularidade de FGTS, obedecendo rigorosamente conforme 

exigido;  

i) O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 

qualidade do bem fornecido;  

j) Os itens deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências 

do Código de Defesa do Consumidor e atenderem as normas de segurança previstas em lei. 

k) O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão da nota fiscal de venda dos 

produtos, todos os produtos deverão possuir no mínimo garantia de 12 (doze) meses, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor;  

l) Não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação;  

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

n) Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação.  

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; p) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

q) Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente instrumento;  

r) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro 

de Preços;  

s) Responsabilizar-se por todas as despesas quanto ao envio dos itens para troca, no caso 

dos referidos não atenderem as especificações;  

t) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
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n.º 14.133, de 2021);  

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata 

de Registro de Preços e ou contrato; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 As despesas necessárias para execução do objeto desta ata de registro de preços serão 

cobertas com recursos provenientes das dotações orçamentárias: 

 Dotação Orçamentária:  

 04.122.0001.1001.0000   

 CIDES NASCENTES DO PANTANAL  

 01 SECRETARIA EXECUTIVA  

 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

 4.4.90.52  

.  

CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES - ADESÃO 

 

9.1 A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à 
vantagem, em conformidade com o Art. 86 da Lei nº. 14.133/2021. 

9.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade (não participante), a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes; 

9.2.1 A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participante que 
aderirem, conforme as condições estabelecidas no § 5º do 86 da Lei nº. 14.133/2021. 

9.2.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão, encaminhando expediente no e-mail 
nascentesdopantanal@gmail.com ; 

9.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

9.3. Após a autorização do gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a aquisição 

mailto:nascentesdopantanal@gmail.com
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ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 

9.3.1. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador; 

9.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações de acordo com as condições 
estabelecidas, conforme disposto da Lei nº. 14.133/21. 

9.5. A Secretaria Executiva do Consórcio, através do Departamento de Licitação será o 
órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação; 

9.6. As solicitações de Adesão deverão ser encaminhadas a Presidência do Consórcio, com 
endereço digital no e-mail nascentesdopantanal@gmail.com ou no endereço Av. Sergipe, nº 
457, Bairro Jd. Popular I, Cep: 78.285.000 – São José dos Quatro Marcos/MT. 

9.7. Este instrumento não obriga o Consórcio e Municípios a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para aquisição do(s) objeto(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência 
de fornecimento, em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA  

10.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avançadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.2 A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são 

relativos aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com toda 

a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a ser 

paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para 

aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme 

estabelecido na Legislação Federal.  

10.3 A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são relativas 

à execução do objeto, conforme estabelecido na Legislação Federal.  

10.4 Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 

elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o Edital e 

a presente a ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e fiscalização 

do objeto contratual, conforme estabelecido no Termo de Referencia.  

10.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 

seguintes aspectos:  

a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada;  

b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e  

c) a satisfação do público usuário, quando cabível.  

10.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que o 

fornecedor:  

mailto:nascentesdopantanal@gmail.com
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a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas;  

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

10.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo fornecedor, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual.  

10.8 O produto será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias, e para tanto deverá 

observar se o produto está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, 

com o previsto na Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, com a Nota de 

Empenho, assim como observar se o produto está sendo entregue em perfeitas condições 

de consumo e dentro do prazo de validade do produto.  

10.9 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

10.10 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste instrumento, devendo ser substituídos no prazo de 05 

(cinco), a contar da notificação do fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.  

10.11 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, 

conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

10.12 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto contratual.  

10.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.14 O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços será designado por 

portaria. 10.15 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 

eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as informações 

necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 

das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021:  

a) Advertência;  

b) Multa Moratória;  

c) Multa Compensatória;  

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a administração pública;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo 

legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com Lei Federal 

14.133/2021.  

11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 

ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas:  

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros:  
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11.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 

aquele que:  

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

b). Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

11.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) Recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;  

b). Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

11.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada/inadimplente, em caso de:  

a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 

abril de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto na 

Legislação Federal; 

b) Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 

enquadrada em pequena relevância, previsto na Legislação Federal;  

11.6.4 - De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso 

de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 

abril de 2021;  

11.6.5 - De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso 

de:  

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 

155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, 

XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 

previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

11.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 

que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 

porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais:  

11.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de 

atraso;  
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11.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 

dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

11.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 

primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 

executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

11.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 

pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se 

é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n.  

14.133, de 01 de abril de 2021.  

11.7.5. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 

contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 

para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 

contraditório e da ampla defesa.  

11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, observando se os parâmetros estabelecidos, aos 

responsáveis pelas seguintes infrações:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  

a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  

b) Dar causa à inexecução total do contrato:  

b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  

c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado:  

d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  

e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado.  

f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 

fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração 

Pública Municipal:  

g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 

executada de forma unilateral.  

h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

11.8.1. As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 

em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  

11.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 

multa, conforme determina a Lei Federal 14.133/2021.  

11.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública não 
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será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando então será 

aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade.  

11.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública,  acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.10 O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 

vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 

execução do contrato que deu origem à sanção.  

11.11 A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 

estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam 

participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, 

ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado 

que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

9.3 Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 

da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

11.12 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 

como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá 

de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os 

seguintes parâmetros:  

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  

a.1) Pena - de três anos até quatro anos.  

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  

b.1) Pena - de três anos até seis anos.  

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  

c.1) Pena - de três anos até seis anos.  

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  

d.1) Pena - de três anos até cinco anos.  

e) V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 

2013: e.1) Pena - de três anos até seis anos.  

11.13 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida 

de análise jurídica.  

11.14 A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 

afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 

sanção mais grave.  

11.15 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 

das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 

empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 

probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os 

efeitos da penalidade aplicada. a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade 

competente valer-se do instituto da desconsideração da personalidade jurídica  
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11.16 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 

advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 

conforme Decreto Municipal 56/2023.  

11.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado 

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à 

Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme Decreto Municipal 56/2023. 

11.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

11.19 As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem, a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá 

ser requerida pela parte, quando couber:  

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) Pagamento da multa;  

c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; Análise jurídica 

prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  

12.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021,  e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 

dos contratos.  

12.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços.  

12.4 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, assim como no Diário Oficial dos Municípios 

(AMM).  

12.5 Fica eleito o foro da Comarca de São José dos Quatro Marcos como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, que não puderem ser resolvidas 

pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam a presente Ata 

em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada no 

arquivo passivo administrativo. J 

São José dos Quatro Marcos-MT, ___ de ______ de 2024.  

 

Administração Pública  

Fornecedor 
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Testemunhas: __________________________  

 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO CONTRATO DE 

AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICIPIO DE JAURU E A EMPRESA 

______________. CONTRATO N. ___/2024  

 

Pelo presente instrumento o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURISTICO DO COMPELXO NASCENTES DO 

PANTANAL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n. 08.979.143/0001-07, com 

sede na Av. Sergipe, n. 457, Jardim Popular I, nesta comarca, neste ato representado pelo 

seu Presidente Sr. Jadilson Alves de Souza, brasileiro, casado, portador da Cédula de 

Identidade RG nº. 358.368 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº. 396.432.041-20, residente e 

domiciliado na cidade de Curvelandia – MT denominado como CONTRATANTE e a 

Empresa ___________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____________ com sede no 

endereço ___________ nº ___________, Bairro Jardim Aclimação, município Cuiabá, Cep 

78.050-280, representado neste ato pelo Sr. _____________, brasileiro, estado civil, 

profissão, portador da Cédula de identidade RG nº. ___________, e do CPF nº. _________, 

residente e domiciliado na __________, doravante denominada simplesmente, 

CONTRATADA, tendo em vista o Processo Administrativo n. 06/2024, Processo Licitatório 

nº. 000006/24, que deu origem ao Pregão Eletrônico n. 02/2024, têm como justos, 

pactuados e contratados este ajuste, nos termos da Lei 14.133/2021, Lei Complementar n. 

123/06, pelos preceitos de Direito Público, pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

pelas disposições de Direito Privado e, especialmente, pelas cláusulas e condições a seguir 

enumeradas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente Licitação REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATACAO DE PESSOA JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL, COM AQUISIÇÃO DE APARELHOS 

TECNOLÓGICOS PARA SAÚDE MENTAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA, EM 

ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, 

AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTE DO 

PANTANAL  compreendendo: 1.2 São instrumentos vinculativos ao presente contrato:  

1.2.1 Edital do Pregão Eletrônico;  

1.2.2 Termo de Referência;  

1.2.3. Proposta Vencedora  

1.3. DO PRAZO E DA FORMA ENTREGA: A entrega do objeto deste instrumento contratual 

será de até 45 (quarenta e cinco) dias, após emissão do pedido de compras (NAD), no setor 

de compras localizado na Av. Sergipe, nº. 457, Jardim Popular I, na cidade de São José dos 

Quatro Marcos/MT. A entrega deverá ser acompanhada pelo setor de compras em conjunto 

com o fiscal nomeado através de portaria específica.  
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CLÁUSULA SEGUNDA DA VIGÊNCIA  

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de ___________, 

compreendendo os seguintes prazos de forma individualizada, caso houver.  

2.1.1 O contrato poderá ser prorrogado conforme art. 111 da Lei 14.133/2021 quando o 

objeto não for concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado.  

2.2. Em casos de eventual comprovação da necessidade de dilação do prazo contratual 

para o término do objeto, a menos que o Contratante tenha dado causa, não será admitida a 

cobrança de despesas de qualquer natureza, salvo situações de desequilíbrio econômico 

financeiro, previstos em lei.  

2.3 A execução dos serviços ora contratados deverá seguir rigorosamente de acordo com o 

previsto no Termo de Referência e demais elementos técnicos relacionados no Edital e 

característicos dos serviços contratados.  

2.4 Todos os materiais e equipamentos necessários para a execução dos serviços ora 

contratados serão fornecidos pela Contratada, sem qualquer ônus para a Administração 

Pública.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

3.1 O Contratante pagará pela execução do objeto do presente contrato o valor de 

___________ sendo:  

3.1.1. Os valores acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

3.2. O pagamento será realizado em parcela única, após 45 (quarenta e cinco) dias da 

entrega do objeto;  

3.3. O pagamento ocorrerá em até 45 (quarenta e cinco) dias, após o recebimento dos 

produtos, bem como da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal de contrato, de acordo 

com a ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

3.3.1 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 

incidentes.  

3.3.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

3.3.3 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 

pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 

contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”;  

3.3.3.1 Em sendo optante do „SIMPLES” a Contratada deverá apresentar documento 

expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição.  

3.3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos 12 meses, devendo a Contratada apresentar à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior.  

3.3.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
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3.4 Em caso de atraso superior à 30 dias, no pagamento das faturas, para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência 

uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de Índices 

Oficiais sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento.  

3.5 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente 

na Administração Pública Municipal.  

3.6. Para realização dos pagamentos, a Contratada deverá manter as condições de 

habilitação prevista neste instrumento;  

3.7. Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por serviços não 

executados ou executados de forma incompleta;  

3.8 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 

eventuais multas e/ou indenizações devidas pelo contratado.  

3.8.1 O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes.  

3.9 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 3.10 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para 

outras praças serão de responsabilidade da contratada.  

3.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

3.12. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

3.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

3.14. Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 3.3 

somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE  

4.1. Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 

meses, contados da data de vigência deste instrumento contratual;  

4.2. Em caso de eventual necessidade, os preços dos serviços, observado o interregno 

mínimo de 12 meses, da apresentação da proposta ou, nos reajustes subsequentes ao 

primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 

reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA/IBGE ou IGPM/FGV, acumulado em 12 meses.  

4.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
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determinado pela legislação então em vigor.  

4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

4.5. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada.  

4.6. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 

extinto o contrato.  

4.7 O reajuste será realizado por apostilamento, ou mediante aditivo quando couber.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas necessárias para execução do objeto contratual, serão cobertas com 

recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária, consignada no orçamento do 

Exercício 2024 deste Consórcio. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 Dotação Orçamentária:  

 04.122.0001.1001.0000   

 CIDES NASCENTES DO PANTANAL  

 01 SECRETARIA EXECUTIVA  

 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

 4.4.90.52  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

6.2 O contrato será acompanhado por um gestor de contratos cujas atribuições são relativos 

aos aspectos administrativos contratuais, como: instruir o processo do contrato com toda a 

documentação relativa à execução e fiscalização do contrato, acompanhar a manutenção 

das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar sobre as 

irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para aplicação de sanção 

administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme estabelecido na lei Federal.  

6.3 O contrato será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do 

objeto contratual, conforme estabelecido na Lei Federal.  

6.4. Após a assinatura do contrato o fiscal em conjunto com o gestor de contrato elaborará o 

plano de fiscalização do contrato que terá como referência o Termo de Referência, Edital e o 

presente contrato e constará as estratégias de execução e fiscalização do contrato, 

conforme estabelecido na Lei federal.  

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos:  

a) Qualidade do objeto;  

b) se está objeto entregue está de acordo com o termo de referência;  

c) Prazo de entrega dos objetos em conformidade com o prazo estabelecido neste 

instrumento.  

6.6.1 O fiscal do contrato deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas 
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situações em que a contratada:  

a) Deixar de cumprir com as cláusulas deste instrumento contratual;  

6.6.2 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual.  

6.6 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados.  

6.7. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e Edital, devendo ser substituídos 

imediatamente a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

6.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

6.9 A fiscalização de que trata este item/lote não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.10. A fiscalização fica a cargo do fiscal titular Sr (a) __________, e em sua ausência a 

suplente Sr (a). ___________, responsáveis pela fiscalização da secretaria solicitante 

nomeado (a) através portaria nº ____ de ___ de ______ 2024;  

6.11.1. A Nota Fiscal deverá ser atestada apenas pelo fiscal de contrato, ao qual tem o 

encargo de receber os objetos deste instrumento;  

6.13. As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico 

da contratada, devendo a contratada informar em seus documentos as informações 

necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.  

6.14 Quaisquer dúvidas os fones de contato são: (65) 3251-1115 e e-mail: 

nascetesdopantanal@gmail.com.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

7.1 São obrigações da Contratante:  

7.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente instrumento e seus 

anexos;  

7.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no presente instrumento, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

7.1.6. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações pela contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

7.1.8. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos;  

7.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 

mailto:nascetesdopantanal@gmail.com
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja através de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

7.2 São obrigações da contratada:  

7.2.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

7.2.2. Efetuar a entrega do objeto contratual em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local, acompanhado da respectiva nota fiscal;  

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros:  

a) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances.  

b) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas 

abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

a) Advertência;  

b) Multa Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 

entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 10% (dez por cento), e de até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto, pelo 

descumprimento de qualquer obrigação, exceto prazo de entrega;  

c) Multa Compensatória;  

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e) 
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Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 8.3. Na aplicação das 

sanções serão considerados: a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as 

peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.5 A aplicação das sanções previstas neste instrumento, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

8.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

9.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato.  

9.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

9.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

9.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

9.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
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ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

9.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

9.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

9.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

9.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

9.5.3 Indenizações e multas.  

9.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

10.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  

10.1.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de termo aditivo ao Contrato;  

10.1.2 A Contratada obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 14.133/2021 e 

legislação complementar, durante a vigência deste instrumento.  

10.2 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos.  

10.3 Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, assim como no Diário Oficial dos Municípios 

(AMM).  

10.4. Fica eleito o Foro da Comarca de São José dos Quatro Marcos-MT como competente 

para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, que não puderem ser 

resolvidas pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, assinará a parte contratada 

preferencialmente de forma digital, ficando posteriormente a obrigação da assinatura do 

representante da Administração Pública mediante publicação no diário oficial do Município 

do Mato Grosso.  

São José dos Quatro Marcos-MT, ____ de _____ 2024.  

 

 

JADILSON ALVES DE SOUZA 

Presidente 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ sob o nº. 

XXXXXXXXXXX REPRESENTANTE 

TESTEMUNHAS 
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1. ______________________   2. _______________________ 


